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~SSEMBLEIA LEGISLATlVADA REGIÃOAUTÓNOMADOSAÇORES

. ADMITIDO,NUMERE.SEE
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Baixa~l-.:.-< ~ti! w"w.t. ttjt.wk,k, q>-~ dn,f;;",.,.(h.,k .jf.,,,,;,;~"

Parapareceraté, / r:3 / ,2. / O,b I EJúllU. Sailior

~~ / O~

.,
Chefe dO:Gabinete do Presidente da Aasc.tnblcia.

Legislativa da Região Autónoma. do~ Açor~~
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.e Estado da.Presidência do ConseJho de Ministtos de

junto remeter para. a audição prevista no artigo 229.0 da"Constituição e no artigo 8.° do

.Estatuto P9lírico-Administtativo da Região Autónoma dos Açores, o seguinte projecto de

diploma:

. Projecto de R~!;olllç~or10 Consp.1ho de Ministros que :aprova as or1c::nt:L<;;õee:

fundamentais pata elaboração do Quadro de Referência. Estratégico Nacional e

Programas Operacionais, pan o penodo 2007-2013.

Reg. R 460/2005

De acordo COmo disposto no n.o 3 do artigo 19.0do Regimento do Consclho de Ministros

do X V11 (3ovemo Constitucional e no cwnprimento do artigo 6.° da Lei n.o 40/96, de 31

de: Agosto, !!oJici1;a-sea emissão de parecer w:gente no prazo de 10 dias, que. te.r.tDina.no

pró~o dia 12 de Feveretto d.e2006.

Mais informo V. Exa. que a :tnesma consulta foi solicitada ao Ga.binete de S. Exa. ó

Presidente do Governo RegiorW dos Açores.

Com os melhores cumpci:tnentos.

o Chefe do Gabinete

f- A ~.
ASSEMBLEIALEGISLATIVADA

RI;GIÃOAUTÓNOMADOS AÇORES
ARQUIVO

Entrada O 3 4 9 Proc.NQ D~ .()6

Data:t:b I()'L./Q~ NQ~ 'fl\\

F1'~f\c:i~c:n Arui r;;
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R 460/2005

2006.02.02

Resolução do ConseJho de Ministros

No CohseJho Europeu de Dezembro de 2005>o Gov~mn (".nn~p.gtliualcançar para Portugal

UIDassIDalá'Velêxito no processo da negociação comuniclria das Perspectivas Financeiras

para o perlodo 2007-2013. Abriu-se assim.o carnJnhopara manter ritmos significativosde- .

mvestimentonas áreasque o Pais consideraestratégicaspara aceder ~ níveiselevadose .

sustentáveisde desenvolvimento.

Toma-se agora urgente estrinurar a forma.corno o País se vai organizar para utilizar com

eficáciao novo ciclo de fundos comunitários e defmir as linhas meStraSque devem presidir

à operacionalizaçãodesses fundos. O principal instrumentOpara alcançar este objeCtivoé o

Quadro de ReferênciaEstratégicoNacional (QliliN).

Com efeitO, o QREN é o docmnento de direcção eStratégica e operacional dos

instrumentos financeiros de carácter estrutural que apoiaclo ~ concretização de

componentes importantes da política de desenvolvimento de PortUgalno período de 2007
a 2013.

O carácter eminentemente estratégico do 121iliN e dos Programas Operadonais (P05) que

o compõem, bem como a sua re1evfu1cla no [m3uo..uUC::ULÚdas poJiticas de

desenvolvimentO, implicam ncccssariaménte que sejam desde jt\ definicbs 2S pnncp3Ís

orientações pol.ític:1sque deveclo respeitar.

EStas orrentaçõt:s 1-'OliUCiiStomam em çonside.ração a prossecução daS segcintes prioridades

. ~gi~ na.cioruUsp01"pane do QREN e de todos os POs:
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ao) Promover a qualificação dos port\.1.gUeses,desenvolvendo e ~m:lmlllando o

conheéUnento) a cib1ci~ a tecnologia e a inovação como principal ~tia do

desenvolvimentodo País e do aumentOda sua competitividade;

b) Promov~ o crescimento ~l~.entado através. especiahnente. dos objeCtivos do

aumento da competirivídadedos territórios e das empresas, da redução dos CUStOS

pÚblicosde contena, incluindo os da arlministraçâo~ justiça,da qualificaçãodo

empregoe da melhoriada produtividadeeda. atracçâoe estÍmuloao invescimemo

empresarial qualifiC3l1te;

c) Garantir a coesão social actuando, em particular, nos objeccivosdo aumento do

empregoe do rerorço da empregabilidadee do empreendedorismo, da melhoria

da qualificação escolar e profissional e assegurando a inclusão SOelal,

nomeadamente desenvolvendo o carácter inclusivo do mercado de trabaJho,.
promovendo a igualdade: Ut uyuLlw1idades para tOdos e à igualdade de !;éncro,

bcrn como a reabilitação e reinserçã.o soci:J, a. concili:a.ç~ entre a vida soc~l. e
l -

profiss;on~1.~ :t valm;7..a.çãoda saúde como factor de produtividade e medícb.de

inclusão social;

d) Assegur.ara.qualificação do tt:!mt.órioe das cidades'traduzida. em especial. nos

objectivos de assegurarganhos ambientais,promover 1.lIIlmelhor ordenatnentOdo

território, prevenir riscos. e, ainda, melhorar a. conectividade do território e

consolidar o reforço 'do sistema urbano, tendo presente a vontade de reduzir

assimetriasregionaisde desenvolvimento;

e) Aumentar a efici~ncia da governação privilegiando. através de intervenções

transversais nos diversos POs relevantes, os objectivos de modernizar as

instituições públicas, meJhorar a eficiência e qualidade dos grandes siStemaS

sociaise colectivos,com reforço da sociedadecivile roelhoria da regu1ação.

02. FEV. 2006 (DOM) 19: 06 COMUNICA ç ÃO No. 8 PAG. .3



02102 2006 20-: 29 FAX 21 392 79 54 Chefe Gabinete SEPCM l4J004

3
"

. - -

O Quadro Comunicirio ú.c;Apoio (QCA) m; no seguimento, aJiás,dos :mtecioresQr-As,,

deu um ~ontr1'buto signífic~:civop~ O desenvolvimp.nt.odo País que merece ser
gublinh;:1no-No âmbito do QREN"justifÍca-seque a prioridade seja atribuída aos domÍnios

do conhecimento, da ciência,da tecnologia e da inovação. Por outro lado, à medida que o

nível de infra-estroturaçãodo território vai sendo mais significativoe que o País vai ficando

roelhor dotado de alguns equipamentos essenciais, justifiçawsede~locar o centro das

prioridades para projectos cada vez mais integrados eestruturantes às escalas supra-

munícipal, regionale nacional

Esta evolução na abordagemà absorçãodosFundosComunitáriosjustifica-seaindamais,e

toma-se xnesmouma eJcigência,à medidá que se antevêem difiçuldades crescentes, numa

Europa alargada e çada vez mais concorrencial, páI'a aceder a apoios CUIIlUIÚtluioscom

valores expressivos.

Assim, reconhecido o contributo I?uito significativodo aa:u.alQCA., impOrta aperfeiçoar

conceitos e afinar instrumenws com uas!;:,p.Lecisamcl1tc,na .análise crítica da activic1a.de

desenvolvida nOS últimos anos. A avaliação intercalar do Qf'...AIII ::\pont;Jrlirecções

relevantes para este' pmr:p.~~ode re-orientação; "A concepçãodrJ QCA III conduziuao

estabelecimentode 11 PO dt nature'{(t1seetariale 7 de natureza regional.A comparação comQCA. de

.

-
outros palses, ,'Omo a Irlanda, revela claramente uma dispcrJ-ãode PO sectoriais,já que os regionaisestão

obviamente. de ticórrio com a ditJi.I-ãotemtarial de cada país. A dÚpersão das intm)f1Tlçõesicetonais no
"'

âmbito dtJQC4 111 sUJ'CÍtaalgumaspreocupações:(i) A arquitectura complexadevido 40 e/.evado núméTO

dePO sectoriai.rque poderá levantar algumas dificuldades de gdStãoglobal do QCA 111 no df.lmimoda

coordenarão da inten;enção; (iij Os PU sectoriau' são mstrumento.! de financiamento de potftiC:i2J- J/!,turiui.J

da Administração Central, podendo garantir m,rm '-/:riu J/;mtido ulJ/a ~-orJr&'t~iaentre o QCA II! e aS

, politicQJ' poíb&aJ7I(.(c;i,;J/lais,l1Ia.rnão deixam de:rvj7.cdir a estrnÜlro orgânir:a tI(l ./1.dmill1stmçlin PúMicQ..

Jçsignadamunte a iT{/lulJ"nda exmidl1 pelos e..rtrtlbir,l.f técnica..rdos ministérios mais relevantes na acpão

li, -
( )

"
po "tzca ... .
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llUpoJ.ta" tcunbém, preparar o PaÍ:>paro políticas de desenvoJvimento que prP.mllp.Çlmpara

~éUl da disponibi1ic:kde de ~p()ios comunicirios.Assim. a sustentabilidade financeiJ:a,

económica. social e ambienta! dos projectos deve assumir grande relevância no próximo

ciclo de prognunação, de forma a valorizar cada vez mais a viabilidade dos projectos para

além da fase de investÍmentoinicial.

. Nestas circunstâncias,impõe-seprocedera uma fone concentraÇãodas interVençõesno

que diz respeito à definição dos POs temáticos, seguindo, ainda, as prioridades politicas

definidas a nível nacional e comunitário, bem como reforçar a exigência dos critérios de

elegibilidade.

Impõe-se, igualmente,tomar medidas para assegurar que os critérios de selecção em todos

os POs contribuirão para o cumprimento das metas eStratégicasque vierem a ser definidas,

por forma a que a ctimensãoestratégicado Q}:{EN"se projecte, de facto, nas intervenções a

realizar.

o modelo de govemaçãoa implantarconsagraráórgãos de clirecçãoeStratégicacom
.' /

elevado nível político e órgãos de gestão profissionais. A eficácia ~ a sixu}JliciJade !la

a~"tração ~ inLeJ.vc::nçõcsopa-acionais estarão presentes na concepção c:b.forma de

govemação, Q]iviandoa tt:u:niução burocd.tica t;aIltOqumto for. po~~1ve.L

Com o objeCtivo de oprimizar a transição 1;:11u.t:o actual Co prÓximo ciclo de programação

da. política de coesão em Portugal, é imprescindível que os instrumentos oper.lc'on~i~

poss:un entr~ em vigor em J.mp.lro dP. 2007. Esta meta requer o envio do QREN e das

propostas de POs à Comissão Europeia até Ju1ho de 2006. O cumprimento deste

calendário está, no entantO, condicionado pela adopção, dentro de poucas semanas, do

Acordo Interinscitucionalentre o Conse1ho~:a. Comissãoe o ParlamentoEuropeu acerca

das PerspecrivasFinanceiras,e pela aprovação subsequente dos Regulamentos relativos aos

Fundos Estruturais e de Coesão até Março de 2006 e das Orientações EStratégtca.s

Comunitáriaspara a Política de Coesão atéJunho de 2006.
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Deverá assinalar-st:a w;:cessidà.dcde se cn-ticu.larestreitamentea elaboração do QREN r.om

outrOs instruIr.LeI1tOSrelevantes de I1âturez~ ~~.ra:t:égicae' operacionaI.. dos quais se

dest.:IL~.::Jm.peta sua traDsversalidade,a EstratégiaNacional de DesenvoJvimentOSustentável,

o PIano Nacional de Acção para.o Crescimento e o Emprego (no funbito da EStratégia.de

Lisboa), o Plano Nacional de Emprego, o Plano Nacional para a Igualdade, o Pl3no

Tecno16gicoe o ProgramaNacional da Política de Ordenamento do Territ6rio.

Atendendo ainda à relevância das actuações a concretizar no âmbito do desenvolvimento

rural e das pescas, financiadas por. mstrumentos financeiros comunitários específicos,

designadamente o Fundo Europeu Agrícola de Desenvolvimento Rural (FEADER) e o

Fundo Europeu das Pescas (FEP), é também necessário assegurar a aniculação deStes

instrumentos especificoscom o QREN t:; WU! 0$ POSA

Impo1"t<~também. sublinhar que o QREN e os POs terão em conta :lS conclusões ri:!

a~ção ÍIIterc2l:u-do QCA m, :!profundando as seus inúmeros resultados positivos e

. superando as' insuficiências identificadas e respeitando, na1:w'a1mente,as prioridades

comunitáriaspara.a política de coesão económica, sociale temtorial.

Seguindo naturais.preocupações de coesão terntOrial.,a futura regulamentação do QREN

levará em linha de conta soluções institucionais que garatltanl a coerência entre o

desenvolvimento de projectos com efeitos esuutl.Wmtesnas regiões e os con-espondenres

planos regionais deordenamentos do temtório, como é nomeadamente o caso da:s

nrúdadestenitoriais NUI'S m Oeste, Médio Tt:joe Lezíria do Tcjo.

O G1UpOde::Trabalho Quadro de Refer~n~ Estratégico Nwor12.l (GT QRF.N). cuja...

responsabilidades e nOnJ12$de funr:ionamento são regidas pelo Despacho conjunto n.o

637/2005. de 2~ de Julh.o, dos Ministros de Estado e das Finanças, do Ambiente, do

Ordenam.ento do Terrrtório e do Desenvolvimento Regional e do Trabalho e da

Solidariedade Social, é responsável,segundoa orientaçãodo Governo,pela elaboraçãoe

negociação do QREN, pela coordenação da elaboração e, bem assim. pela negociaçãocom
. I

a Comissão Europeia de todos os Programas Operacionais (POs) relativos ao período
2007-2013.
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Em cumprimento do mandato que lhe está atribuído, o GT QREN seguirá as directrizes

desta Resolução do Conselho de :M:iIlisLro~\,:01110orientação para as intcracçÕcsscctoriaisc

Icgionaisneccss~as ao prosseguim.entodos trnbalho$. .

A presente Resolução do Conselho de MiniStros visa, ponauw~ t::ilaUdt:t,;t:la:)oÚentaçõcs

polítiças r::$senciaispara, nesta fase~prosscguir c desenvolver ;1Sactividades neces$ws :10

p4meamento e à prognun~ da interv~nç5o p.stnltllrãl comunit~a em PortUgal no

pl!'.rtodo2007-2013.

As orientações definidas nest:1Resolução compreendem :l definição:

a) Dos POs temáticos e regionais para v pt:lÍodo 2007-2013;

b) Dos mstrurilentos operacionais que assegur.un a selectividade das acções a

financiar; no respeito pelasprioridades eStabdt:ci~;

l) Das modalidades de organizaçãoe modos de funaonamento das interacções que

o GT QR.EN deverá coordenar e dinamizar,com as instituicsõp públi\,:asCel1l1'a.i~

regio.uaí:) e locais n~lC'Vantc:i;

d) Das linhas de orientaçâo dóm.odelo de govemação do QREN e dos POs e da sua

articulação com os insuumt::nws<.lI;:fU!allC1aJ.llC.l1tOçornunitário nos domÍnio::!do

dcsenvolvirncntOrurale das pescas;

c) Das formas de participação dos parceiros t:cOI1óunws e sociais (nacionais e

regiuIJ.ai~).
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Nos tennOS da alínea ~ do attigo 199. Q da Conscirui~-ão, U CuHselllO de Ministros rc50lvc:

1 - O Quadro de Referência Estratégico Nacional (adiante designado QUN) será

prioritariamente dirigido à co~cretização do desígnio e:~;tral~I;Ude qualifiçar os

punuguc:sc:s,valoáL:andoo conhecimento, a.ciência, a tecnologia e a .inoV3Ção,bem

como à promoção de níveis elevados e S\lst~nt.adn!-ide.desenvolvimentOeconómico e

s6cio.culturaJ.e de qualificaçãoterritorial num quadro de valorização da igualdade de

oportunidades e, bem assim, do aumento da efici&lciae qualidade das instituições

plib.licas,através da su.peraçãodos principaisconstrangimentos que reveStemdim.ensão

e característicaseStrutu1'aise da' criação de condiçÕespropícias ao crescimentO e ao

emprego.

2. O QREN deverá privilegiara prossecução das prioridades estratégicas definidas no

preâmbulo e o aumento da eficiênciana utilização de recursos, concretizando uma

abordagem concentrada e seleCtiva,~rivilegiandoa p~oduçãode resultados e de efeitos
económicas, sódo-culturais e de qualificação tenitorial, fOm.t::IltanUu,~C:l1lpfeque

aili:ql.1ado, o desenvolvimento de parcerias público privadas, e estimulando 3.

coopernç3.0 e o funcionamento em rede. de acordo com ~~!,:p.f;uintes.orientações:,

a) A programação do QREN dará páoridade à conceritraçãonum pequeno n&nero

de Programas Operacionais (adiante designados POs), 2.$segunda at~v~~'na ~t1a

e$tILlt\.1raçãotem~ti('.aP.na respectiva dimensão financeira;

b) A dabUI~ do QREN assegurari a sclccrividade nos inveStimentos e acções de

d.esenvolvUn.ento ;1 ~, concretizada por cntk.nn~ "&orosos de selecção e de

b1er.1rql1t7.açãOde candidaturas que assegurem a comp~ilidade com: as

orientaÇõesdo Plano Nacional de Acção para o Crescimento e o Emprego e do

Plano Tecnológico, identificando projeCtOsque garantam, em primeiro lugart a

satisfaçãode metas de eficiênciana produção de resultados .complémentadacom a

satisfaçãode objectivosde eficáciana rr.aliução físicae financeira;
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c) A preparaçãodo QREN obsenrará os princípios ela viabilidade económica c da

3"Wilt:11l.abilidadcfinanceira das actuaçõe:; dirigidas ~ sãtisf~ão do interesse

público, parti~e tendo em r.onr.aa significativas pressões sobre a despesa

corrente actual e futUra (central, re~onal e municipal) decorrentes de um ciclo

longo de. inveStimentos predominantemente. materiais, o envelhecimentO

dernográfico da sociedade portUguesa e os desafios da integração de um número

crescente de trabalhadores efamffiasimigrantes;

ri) A estrUturaçãodo QREN respeitará os principios da coesão e valorização

territoriais, potenciando os factores de progresso económico, sócio-cu1~ e

arobiental específicos de cada região e contribuindo para um desenvolvimento

SUStentávele r~nalmente equilibrado;

e) O modelo de governação do QREN, jncluindo o desenho de estímulos

adequados aos responsáveis pela geStão dos POs, pnvilegiará a gestão e

monitorização estratégicadas intervenções, garantindo a prusse;:l,.:u~oefic.lellt~~

efkaz do ucsíylio est.ratégicodefinido no n.o 1 c o 1"espeitOpebs orientaçÕes
estabelecidu:nas alíneas:anteriores.

3 - A estru.tU1'açãooperacional uacioual do QREN sccl ~stemat;'7:~M:aatravés da criação de

,reg POs tcmáticos, dirigidos ~ concretização das seguintes priorid::!des!

a) Factores de competitividade~ que visam a e;:ficiênclac a qualidade das instimiçôcs

públicas p~nnítindo a redução de cuStos públicos de contexto, bem coroo :;J

provisão de estímulos à inovaç~o e :;10tip_~p.nvolvimentotecnológico. incentivos à

modernização e internaci.onalização empresàIÍaiS. incentivos ~ investimento

direÇtO estrangeiro qualificante, apoio à in~esrigação e desenvolvimento e

promoção da sociedade da ínfonnação e do conhecimento;
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b) Potencial humano com prioridade para. interVenções no âuwilO do emprego

privado e público; da educação t: formação e da formação avan~ promovendo..

a wobilidadc, a coesão social e a ig\J~ de género> Dum quadro de valorização

e ~profund.unento de uma envolvente estrutural propícia ao desenvolvimento

tealológico e à inovação;

c) Valoriz3çao territorial, que jnr.lua a realização de infraestrut'l.1raS,redes,

equipamentos e outras interVençÕesem domínios essenciais como logístiça,

tranSpOrtes, energia., ambiente, patriroónio, prevençio e gestão de riscos e

equipamentos sociais, nom~ente nas áreas da sa.úde, da educação e da
cultUra.

4 r A estmturação opera.cional regional do QR.EN será sistematizada em POs

cOlTespondentesao território de cadaNlITS ll.

5. Os POs de âmbito regional relativos às RegiõesAutónomas dos Açores e da Madeira

serão esttuturados de acordo cOmas prioridades definidas pelos respectivos Governos

Regionais,sem prejuízo da coerência estratégica.global do QREN.

6 - Os POs relativos às regiõesdo Continente serão eStt'Uturadostematicamente de forma

a assegurar a prossecução, à escala regional e de acordo com as especificidades e

potencialidades de cada região, das prioridades temáticas relativas aos factores de.

competitivídade e ~ valorizaçãoterritoriaLAs elegibilidadesnos POs remáricos t: I.lU~

POs regionaisserão eSt3be1ecidasde forma a assegurara complcmcntaridade &s

medidas e impewIlUusituaçõesde concon-ênciaou sobreposição entre estes rlp1Stipos'

de programa operacional.
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7 - Os PO:; l!;:latiroSàs regiões do Continente pod.ecio, no,que respeita ~s NIm TI

incluídãsno objectivodos ]:tundasEStmtllr:Us"Compeci.tividadeRegional e Emprego"

e no regime transit6rio do objectivo "Convergência", assegurar a prossecução da

prioridade temátiça respeitante ao potencial humano.

8 - A prossecução das prioridades definidas.nesta Resolução pelos POs temáticos e

regionais será assegurada através do estabelecimento de critérios de selecção e de

procedimentos de an3lise e hierarquização que privilegiarão o contributo dos

inveStimentose acções de desenvolvimento a financiar de acordo com.a avaliaçãOdo

seu conm"butoespecificopara. a respectíva concrecização,tal como referido. em 2b),

bem como. pela conttatualização com. a gestão de cada Programa Operacional do

cumprimento d~um número :l.imEaUur.kmt:l~ quancificacLu.

9. O modelo de govemação do QREN e dos 1"Os visará objectivos de consistência

política, eficácia, profissionalização e sixnplicidatlt I; :;c;:r'àbaseado nas seguintes

uIÍt:ulal1Ôes:

9.1 Govemação dos POs temáticos

a) A govemação dos POs ternáticos compreende órgãos de direcção política, 6rgãos

de geStãoe ó~s de acompanhamento;

b).O órgão de direcção política para cada PO temático é a Comissão Ministerial de

Coordenação, constitukla pelos ministros com responsabilidades govemativas

mais relevantesno âmbito do respectivo PO e coordenaLlapul l.l1ildeles;

c)O órgão de gestão de cada um dos POs temáticos será pronssionalizado e

asseguraráo exercíciodas competências das autoridades de geStão;

d) Os beneficiários e deStinatáriosdas intervenções concretizadas por cada um dos

POs remáticos não participarão nos processos de análise e selecção de

candida.turas,bem como no processo rdau vo às correspondentes decisões de

fll1<Ulciamcnto;

\
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':

elO ó1-gãode gestão de cada PO 'tem;Ítico re$pOn~ perante os b~o~ de direcção .

política do respectivo 'PO e repo1't3ráaos órgãos técnicos de coordenação e

monitorização estratégicae financeira global do QREN referidos nas alíneas e)ej)

do pomo 9.4;

fi O órgão de acompanhamentO de cada um dos POs temáticos assegurará a

participação dos muniápios e dos parceiros económicos e sociais e será

responsávelpelo exercíciodas compeWnc1asdas comissões de acompanhamento.

9.2 Govemação dos POs regionaisno Continente

a) A goveroaçãodos POs reginn~~ no território continental compreende órgãos de

direcção política..6rgãos de aconselhamento estratégico,órgãos de gestão e órgão

de acompanhamento;

h) O 6rgão de direcção política para os POs re~ionaisé a Comissão Ministerial de

Coordenação~ constitUÍda pelos ministros' com responsabilidades governativas

mais relevantesno âmbito dos POs regiç>na1se coordenada por um deles;

~) A Comissão Ministerial de Coordenação referida na alínea anterior pode reurm-

em plenário para tratar de matérias relevantes para todos os POs regionais ou de

forma restrita p3I'atratar de assuntos espedficos de uma região ou de um número

limitado de regiões;

d) O 6rgão de aconselhamentoestratégicode cada um dos POs regionaisdo

Continente é compoStOpelos roembros do Governo com a tutela do

desenvolvimentoregionale coro a tutelada administraçãolocal;pelo Presidente.
da CCDR, bem C01nOpor wn representante das institUiçõesdo Ensino Superior,

um representante das Associaçõés EIIlvn;:~al.iais,um represcntan'tC das

AssoUa<;Ve;:SSjmlic;ai:;e um representante de cada uma <bs Associações de

Muníclpiosorpll:lad2s por NLITS TIl,f"-xceptOquando necessário para perfazer o
t t. d "

numero munmo e tres;
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:-

e) O órgãon:[I;I'ido .na alinea. anterior repom1; através d<::,membro do Governo

rcspons6.vel pelo desenvohrimenr.o regional. à Cop1issâo 1vfinisterialde

C.ôt"lrdenaçãoreferida na alíneab);

j) O 6rgão de gestão de cada um do~ POs n'\g1onaisexerce as compet&1ciasde

âutoriftadede gestão; I

g) O ó~ de gestã.o é uma eSttUtUratécnica administrada por uma Comissão

Directiva constitlÚdapelo Presidente da respectiva CCDRque dirige, por dois

vogais não executívos designados por despacho conjUfltOdos miniStros com

responsabilidadesgovemativas mais relevantesno âmbito,de cada.PU regional, e

por dois vogais não executivos designados pelo conj~to dos municípios que:

integram a cOlTespondenreregiãoNUTS TI; I

h) Nu'uecurso do período de execuçãodos POs regionais,o povemo pode ilp.HhP.t':U"

atribuir funções executivas:aum do~voe;aisindícados pelps ministros e a um dos

vogais indicados pelos municípios,caso o \l'olumeou a cOFplexidade do trabalho

a desenvolverpela Comissão Direrova referida na alíneag) o jUStifiquem;
, I

i) O órgão de gestão de cada PO regional responde perantf os órgãos de direcção

política, do respectivo PO e reporta aos órgãos técniFos de coordenação e
"monitorizaçãOestratégicae financeiraglobaldo QREN reteridos nas aJÍnease)eJ)I
do ponto 9.4;

j
J) De acordo com o principio da ~;ub:)jUiarjedadc!a regulamentação a elabomr parn o

I
órgão de gestão detcnnina a natureza cbs decisões da Comiss3o Directiva que

,

deh 1
.. " .

1

I

carecem omo ogaçao mIn.1Ste",<I; "

1) O órgãode acompanhamentode cadaum dos POs n~gionaisdo Continente

asseguraa participação dos municípios e"dos parceíros ecohómicos e sociaise ~erá

responsãve1pelo exercíciodas competênciasdas comissõe~de acompanhamento;

111)A execução descentralizada ou em parceria de acçõek integradas pode ser

contratualizada com as associações de rouniápios rele~antes organizadas por

NUTS TIl, devendo os correspondentes contratos Ide exe(;uçw prever
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llJ.eCaLÚsmo;sque impeçam. a atomiz:1ção de projectos de invesrim~nr.o e garantam

com efidcia o interesse ~npra-municipal de tais aCçÕesdurante tOda. a sua

realização;

9.3 Govemação dos POs regionaisnas Regiões Autónomas

a) O modelo de govemaçã.o dos POs com incid&1cia exclusiva nas Regiões

Autónomas dos Açores e da Madeira compreende órgãos de orientação política e

. estratégica,beincomoórgãosde gestãoe de acompanhamento;

b) Os Governos Regionais dos Açores e da Madeira definirão a composição e as

competências dos órgãos dos POs das respectivas Regiões, assegurando a

participação adequada dos municípios e sem prejuízo do disposto' nos números

segwnresj

c) O órgão de gestãode cadaum dos POs regionaisdas RegiõesAutónomasdos' o

Açores e da Madeira será profissionalizado e assegurará o exercício das

competências das autoridadesde geStão;

d) O órgão de gestão de cada um dos POs ~egionaisdas Regiões AuOOnomasdos

Açores e da.Madeira.responderáperante os respectivosGovernos Kegionaise

reportará aos órgãos políticos e técnicos de gove.maçãoglobal do QREN;

e) O 6rgão de acompanhamentode cada um dos POs regionais das Regiões

AUtónomasdos Açores e da Madeira asseguraráa participaçãodos pan;c;:iros
o o

económicos e sociais esecl. responsávd vdo exC1-ctc:iOdas COIIlpetên~ das

comissut:~ ut: acompanhamento.

9.4 Govemação globaldo QREN

a) A govemaçã.oglobal do QREN compreende órgãos de direcção política e órgãos

técnicos de coordenação e roonirorização estnltégicae financeira;
(.
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b) A direcçãopolítica do QREN é assegurada 1-'°1uma Comissão Ministen.u de

CoordeIla~-ãu do QREN, presidida pelo Ministro que tlJtela O de-senvohrimento

J:"cponal e constituida pelo$ M:inistros Coordenadores dos POs temáticos e

re-gionai~. pelo Ministro Coordena.dor dos instrumentOs de programação do

desenvolvimento rural e das pescas e pelo Ministro das Finanças, sendo chamados'

a participar nas suas reuniões outros ministros relevantes em razão da matéria;

..

t;J Pode participar nas ramiões da Comissão Ministerialde Coordenação do QREN

referida na ,alíneaanterior o Coordenador do Plano Tecnológico;

ti) Podem participar nas reuniões da Comissão Ministerial de Coordenação do

QREN referidana alíneab), representantes dos Governos Regionais dos Açores e

, da Madeira;

~) Pode participar nas.reuniões da Comissão :MiniSterialde Coordenação do QREN

referida na alinea b) o Presidente da..,Associação Nacional de Municípios

PortUgUeses;

f) O órgão técnico de coordenação e monitorização eStratégicado QREN assegura a

coerência das intervenções no cumprirnentQ da. eStratégia de desenvolvimento

definida e em prossecução das metas eStabelecidas,bem como a articulação com

os instrumentos de programação que veDh;pna ser estabelecidos no âmbito do

FEADER e do FEP;

r-

If) Os órgãos técnicos de coordenação e monitOrização financeira do !'undo de

Coesão e dos Fundos EStrUturais(FS.Ee FEDER) asseguram o exercíciu <.4$

competências definidas para as autoridades de::<';C;:1úficação e de pagamento;
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h) Os órgãos técnicos de coortb~ayão c rnonitorizaçào eStrn.tégicae finwceira

n:ft:Iidos nas alin.~a.se) Cj) reportam ao ói-glo de nlrp.cçãopolítica referido na

alínea b), sem pJ'ejuÍzod~ ~l:t mbordinação à tUtelacons~ada na lei orgânica do

Governo;

i) As re~pons>\bi1idadesde controlo defInidasnos regulamentos comunitários serão

~xP.rc.idaspela Inspecção-Geral de Finanças e pelos órgãos técnicos responsávels

pela.coordenação, gestão e monitorização financeira do Fundp de Coesão e de

cada um dos Foodos Estruturais, sem prejuízodas actividades de controlo interno

clinamizadaspelos órgãos de gestãodos POs temátícos e regionais.

10 -De acordo com as disposições comunitárias,além dos POs temáticos, referidos em

I 3, e dos POs regionais,referidosnPs 4 e 5, serãocriadosum PO de assiStência

técnica e POsde cooperação territorial no seguimento do actual .lnterreg, çujos

conteúdos resultarão de um processo negocia!com OUtrOsEStados-MCJ.ul.nosc a

. Comissão Europeia.

11 -A elaboração dos instrumentOs de planeaxnento e programação das acçõc;s

eSt1'Utl.lraisem matéria de desenvolvimento ror..! t;: p~sca.s apoia~ por fundos

comunitários devm Sta aq:ic:uladacom o QREN e correspondentes PO~ P.todos

cstC:~instrumentos devemo contribw;. para a pro~~ecução dos desígnios eStratégicos, .-

e opeooonais cons~rados em documentos de planeamento aprovados pelo

('70vemo, dos quais se deStacam,pela sua traIlSversalidade,a Estratégia Nacional

para o DesenvolvimentO Su.stentávd, o Plano Nacional de Acção para o

Crescimento e o Emprego, o Plan.oNacional de Emprego) o Plano Nacional para a

Igualdade, o' Plano Tecnológiço' e o Programa Nacional da Política de

Ordenamento do Territ6rio.

12 -O yrupo de Trabalho QREN (adiante designado GT ~REN) ~ incumbido de
assegurar a.concretizaçãodas orientações definidasnos números anteriores, sejano

que respeíta.à elaboraçãodo QREN, seja.no que se rt:ft:re à coordenação da
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elaboração dos POs, cabendo-lhe apresentar 3Spropost~ de QRRN p:de POs ao

Governo, através do Ministro do Amhit'!nte.do Ordenamento do Território e do

Desenvolvimento Regional.

13 -Na prepou:açãoda reguhunentaçao e de 01ltros documentos necessários para a

opencion~1;7;1çlodo QREN e dos POs será observada a orientação de introduzir o

máximo de simplificação administrativa, sem. prejuízo, natunlmente, do

eumprimento das disposiçõesnacionaise comunitárias legalmente exigíveis.

14 -Para concretização do mandato definido no número 12, o GT QREN coordenará e

dinamizarà as articulações sectoriais e regionais pertinentes, respeitando o

cronograma incluídono Anexo, o qual faz parte da.presente resolução, e as

seguintes orientações:

a) Os Governos Regionaisdos Açores e da Madeira deverão comunicar ao Ministro

d~ Ambiente, do Ordenamento do Territ6rio e do Desenvolvimento Region~ no

prazo de 'quinze dias conudo a partir da data de aprovação desta Resolução, a

designaçãodos seus interlocutores com o GT QREN;

b) Ca.daum dos Ministros com responsabilidades correspondentes às prioridades

temá:ticasdefinidas neStaResolução deverá comunicar ao Ministro do Ambir;uu::,

do Ordenamento do Tenitório e do Desenvolvllllento Regional, no prazo de

quinze dias contado a l-'allirda data de aprovação desta Resolução, ~ de~ignação

Jos seus intcdocutores $8ctows com o GT QR EN;

cJ O MiniStro do Ambiente, do OrdemUlleIltodo Território e do Desenvolvimento

Regional ut:vt:rád(;signar,no ~razo' de quinze d~ cont~do " partir da data. de

aprovação desta Resolução, 0$ mterJor.utoresregionaís do Continente com o GT

QREN-

15 -O Govcrno manterá ólAssembleiá cb.RepúbJic;I infonnada dur.mte o processo de

el.ilioração e ~prov3ç'ão do QREN e dos POso
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16 -A &wcia.çlo Nacional dos MunicÍpios POItuguese~~erà consultada durante o

processo de el:1bor3Çwdo QRF.N e dos POso .

17.A tutela govanaw.e;:.uI;a.ldo GT QREN" promover!l :.\ audjÇ;1"Ide personalidadf:s de

reconhecit:b!l: c.ompetên.cia e experiê.ncia nas ;n1a:tériasreferentes ao enquadramento, à

estratégia.e à.operacionalizaçãodo próximo perlado de programação da po1ítiéaregional,

bem comodecidirá.sobrea participação dos parceiros económicas e sociais,nacionais

e regio1W.s)no processode elaboraçãodo QRFN e dosPOse asmodalidadesdas
I

respectivas Í1iteJ:'a.CÇõescoro o G1' Q.KEN,de acordo com as seguintesorie:ula!iüc:s:

a) A participação dos parceiros económicos e sociais,terá lugar no decurso das

etapas mais relevantesdo processo de decisão nacional conducente à preparação

do Q.KEN e ~os POS;

b) O Conselho Económico e Sociale o Conselho Pennanente da.Concenação Social

constituem as instânciasprivilegiadaspara assegurar wna participação fonnal dos

parceiros econ6micas e SOWaLs.

18 - A aprovação pelo Conselho de Ministros do QREN e das propo~us lk POs a

apresentar à Comissão Europeia deverá la l~ar at~final de Julho de 2006.

Presidrocia do Conselho de Mmístros,

. O Primeiro-Ministro
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",

ANf<.:XO

Cronograma de Elaboração e Negociação do QREN e dos PUs
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Prazo Actividade

Novembro de 2005 a Discussão preliminar sobre as orientaÇões fundamentais para a

Janeiro de 2006 elaboração do QREN e dos POs

De7.p.mhrode 2005 Aprovação pelo Conselb.QEuropeu das PerspeCtivasFinanceiras

Aprov:aç da RCM com orientações fundamentais para
Fevereiro de 2006

elaboraçãodo QREN"e dos POs.
,

Fevereiro a JWlho de: Desenvolvimento de Intencçõs com Interlocutores SectOriaise

2006 Regiom;s

t.evereiro a Junho de
Envolvimento da Assembleiada República

2006

Fevereiro a Maio de
Participação dos Parceiros Económicos e Sociais

2006

Junho"de 2006 Audição fonnal do Conselho Económico c:Social

Julho de 2006
Aprovação das versões finatS do QR.E.N e dos POs pelo
Conselho de Mimstros

Agosto a Novembro
Negociaç'ó..om a Comissão Europeia

de 2006

Dezembro de 2006 Aprovação dos POs pela Comissão Europeia

Janeiro de 2007 Início da execuçãodo QREN e dos POs


